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Em 08 de outubro de 1958 o 
governador Joaquim de Magalhães 
Cardoso Barata assinou a Portaria 
nº. 163, designando uma comissão 
para elaborar um projeto de lei que 
seria encaminhado pelo poder 
executivo à Assembléia Legislativa 
Estadual alterando a legislação 
tributária em vigor, de modo a ser 
evitada a sonegação ou atraso no 
pagamento do Imposto de Vendas e 
Consignações, apresentando ainda 
sugestões dentro das medidas for-
malizadas no Relatório do Sr. Diretor 
do Departamento de Fiscalização e 
Tomada de Contas anexo a presen-
te portaria.

A comissão designada pela 
portaria seria constituída dos Senho-
res Oscar Nicolau da Cunha Lauzid, 
secretário de Estado de Finanças; 
Mario Nazaré da Mota Costa, diretor 
do Departamento de Finanças e 
Tomada de Contas; Miguel Fontelles 
Filho, diretor do Departamento de 
Receita da Secretaria de Estado de 
Finanças; e o Dr. Péricles Guedes 
de Oliveira, Procurador Fiscal da Fa-
zenda do Estado. A comissão seria 
presidida pelo Sr. Oscar Lauzid.

   

I n s t r u ç ã o  N o r m a t i v a  
001/2010, editada pela EMATER  
disciplina procedimentos para 
concessão de diárias. A solicita-
ção de Diárias  deverá ser feita 
por preenchimento de formulá-
rio. As diárias serão concedidas 
dentro e fora do Estado quando 
o servidor  lotado no Escritório 
Central deslocar-se para outro 
municipio fora da região.  O be-
neficiário deve prestar contas no 
prazo de três dias.

(Cad. 1  - Pág. 16)

A  Governadora do Estado  
sanciona  as leis 7.429, declaran-
do o Círio  do Município de Juruti 
Patrimônio  Cultural  de Natureza  
Imaterial do Estado. Lei. 7.430  
declarando e reconhecendo como 
de utilidade pública  para o Esta-

do  a Associação  de Apoio aos 
Portadores de Esclerose Múltipla 
do Pará. Lei 7.431, declarando e 
reconhecendo  como de utilidade 
pública o Instituto Reviver com 
sede no Município de Marabá.  
Leis 7.432, declarando como 
Patrimônio Cultural do Estado do 
Pará, o Festival do Vaqueiro e do 

A Prefeitura Municipal de Sa-
linópolis sanciona a  Lei 2.832 
pela qual regulamenta o serviço 
de transporte remunerado de 
passageiros por meio de motoci-
cletas no município. A  PMS edita 
também o Decreto Lei 023/2010 
regulamentando o uso de propa-
ganda  ao ar livre veiculada por 
instrumentos dos tipos, Outdo-
or, Painéis e Mídias Derivadas. 

(Cad. 3 - Pág. 14

Pescador  no Município de Chaves. 
Lei 7433, declarando o Brinquedo 
de Miriti, Patrimônio de Natureza 
Imaterial do Estado, e Lei 7.434  
declarando e reconhecendo como 
de utilidade pública  para o Estado 
do Pará  o Instituto de Qualificação 
e Proteção Social  da Amazônia. 

(Cad. 1 - Pág. 5)

 

A Secretaria de  Estado de Pesca 
e Aquicultura constitui Comissão  
Especial de Licitação destinada  
ao desempenho da realização do 
projeto de ampliação  e construção 
de infra estrutura  de apoio as ativi-
dades pesqueiras  no município de 
Santarém, ampliação do Centro de 
Capacitação de Aquicultura e Pesca  
do Nordeste Paraense, ampliação 
da Estação de Aquicultura  de água 
doce Orion Nina Ribeiro , no muni-
cípio deTerra Alta e  construção da 
estação  de aquicultura no município 
de  Uruará .    

(Cad. 3 - Pág. 3)
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de propaganda

Municípios produtores recebem 
máquinas para colheita de grãos

Festividades de Chaves e Juruti passam 
a integrar o patrimônio cultural do Estado

A Secretaria de Estado de 
Agricultura celebra convê-
nios  com as prefeituras dos 
municípios de Palestina do 
Pará,  Irituia, Vitória do Xingú,  
Salvaterra, São Domingos do 
Capim e Medicilândia. Esses 
convênios tem como finali-

dade a cessão de máquinas 
pesadas, tratores, carretas, 
roçadeiras hidraulicas pás agrí-
colas e  batedeiras de cereais 
destinadas ao desenvolvimento 
e eficiencia da colheita agrícola 
nos municipios conveniados.

(Cad. 1 - Pág. 13)  

Estações de aquicultura


